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RESUMO - Ao mesmo tempo em que denúncias de abuso sexual contra crianças e adolescentes são frequentes, implicando 
em medidas protetivas urgentes para as vítimas e punições para os perpetradores, também são crescentes os casos de falsas 
denúncias. Este artigo tem como principal objetivo revisar, com base na literatura nacional e internacional recente, o papel 
da perícia psicológica no abuso sexual infantojuvenil. Na comum inexistência de vestígios físicos, uma avaliação psicológica 
abrangente demonstra-se imprescindível, devendo integrar diferentes fontes de informação e indicadores, já que alguns destes 
são contraditórios e inespecíficos. O perito deve possuir formação na área de atuação e conhecimentos sobre a legislação 
vigente, além de assegurar que a avaliação não se torne um elemento abusivo para o periciado.
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Forensic Psychological Examination in Child and Adolescent Sexual Abuse

ABSTRACT - At the same time that allegations of sexual abuse against children and adolescents are frequent, enhancing urgent 
protective measures for victims and punishment for the perpetrators, there is also an increasing frequency of void allegations. 
This paper aims to review, from recent national and international literature, the role of psychological examination in child and 
adolescent sexual abuse. The literature review shows that since lack of physical evidence is common, a wide psychological 
evaluation is essential, and must integrate different information sources and indicators, some of which are inconsistent and 
nonspecific. An expert must have extensive training in the field and knowledge of the current legislation, making sure that the 
evaluation will not turn out to be traumatic for the client.
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Nos casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes, 
têm sido verificados sérios prejuízos ao desenvolvimento 
infantojuvenil, com repercussões cognitivas, emocionais, 
comportamentais, físicas e sociais (Briere & Elliot, 2003; 
Habigzang & Caminha, 2004) que se prolongam na vida 
adulta (Fergusson, Bolden & Horwood, 2008) e estão as-
sociadas à maior utilização de serviços de saúde (Chartier, 
Walker & Naimark, 2010). Os efeitos deletérios do abuso 
sexual e os custos sociais e econômicos associados fazem 
com que venha sendo considerado um grave problema de 
saúde pública por ao menos três décadas (Browne & Finke-
lhor, 1986; Kristensen, 1996; Finkelhor, Ormrod, Turner & 
Hamby, 2005). Enquanto fenômeno crescente, apresenta-se 
como problemática de difícil enfrentamento por estar inserido 
num contexto histórico-cultural marcado por uma violência 
endêmica, de raízes muito profundas.

Do ponto de vista sociológico, o patriarcalismo e o sexis-
mo são considerados os sistemas de poder que aprofundaram 
e legitimaram, ao longo da história, as violências entre gera-
ções (Cantera, 2007), impondo às crianças e aos adolescentes 
uma condição, embora temporária, de submissão (Santos, 
2005). As resultantes dessa visão verificam-se numa cultura 
do silêncio, na construção de mitos que naturalizaram tais 
práticas, criando empecilhos a uma ação pública para o seu 
enfrentamento (Fontes, 1993).

No Brasil, a Lei Federal 8.069/90 – o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) adota a doutrina da 
proteção integral, concebendo a criança e o adolescente 
como sujeitos de direitos sociais, políticos e jurídicos 
(Brasil, 1990). O ECA prescreve, em seu artigo 5º, que 
“nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-
quer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais” (Brasil, 1990).

Quando há suspeita de abuso sexual contra crianças 
e adolescentes, todos têm o dever de comunicar o fato às 
Autoridades policiais que, por sua vez, se encarregarão de 
investigar o caso. Ao mesmo tempo em que denúncias de 
abuso sexual contra crianças e adolescentes são cada vez 
mais frequentes, implicando em medidas protetivas urgentes 
para as vítimas e punições para os perpetradores, também 
são crescentes os casos de falsas denúncias. Portanto, 
profissionais de diferentes áreas têm atuado no estudo, 
na prevenção e na intervenção dos casos de abuso sexual, 
procurando compreender as implicações desse fenômeno 
e promovendo medidas de proteção para as vítimas (Ca-
minha, 2000; Kristensen & Schaefer, 2009). Pelo exposto, 
o presente artigo tem como principal objetivo revisar, de 
forma não sistemática, o papel da perícia psicológica no 
abuso sexual infantojuvenil com base na literatura nacional 
e internacional recente.
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Violência contra crianças e adolescentes

Nos últimos anos, observa-se um aumento nos estudos 
e na divulgação dos casos de violência contra crianças e 
adolescentes numa tentativa de desenvolver intervenções 
preventivas e de atenção ao problema (Polanczyck, Zavaschi, 
Benetti, Zenker & Gammerman, 2003). Embora situações de 
violência sejam percebidas em diferentes culturas e classes 
sociais, os maus-tratos que atingem crianças e adolescentes 
podem passar silenciosamente despercebidos (Kristensen, 
Flores & Gomes, 2003; Kristensen & Schaefer, 2009; World 
Health Organization, 2006).

A questão da violência física e sexual envolvendo 
crianças e adolescentes ainda é fator de surpresa em nossa 
sociedade (Caminha, 2000). Soma-se a isso o despreparo, 
frequentemente observado, dos profissionais da área da saú-
de, educadores e juristas no manejo e tratamento adequados 
dos casos surgidos (Caminha, 2000). Os profissionais que 
atuam junto a crianças e adolescentes necessitam conhecer 
as características e os fatores de risco associados às situações 
abusivas, ressaltando-se a importância da compreensão da 
própria definição de abuso e maus-tratos e das consequên-
cias desses episódios no desenvolvimento infantojuvenil e 
psicopatológico (Polanczyck et al., 2003).

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2002) utiliza-
-se da definição de violência baseada na noção de que o ato 
violento se caracteriza pelo uso intencional de força ou poder, 
em situações de ameaça ou de uso efetivo, contra o próprio 
indivíduo ou outra pessoa, contra um grupo ou comunida-
de, que resulta ou possivelmente resultará em dano, morte, 
prejuízo psicológico, dificuldades de desenvolvimento ou 
privação. O termo maus-tratos contra crianças e adolescentes 
pode ser definido como ações intencionais ou por omissão 
ou qualquer atitude passiva ou negligente que lesione ou 
possa lesionar potencialmente a criança e/ou o adolescente, 
provocando danos que, de alguma forma, interfiram ou 
obstaculizem seu desenvolvimento físico, psicológico e/
ou social (Cesca, 2004; Leon, 2001; WHO, 1999). Quando 
tais ações são cometidas dentro ou fora de casa por algum 
membro da família, incluindo aqueles que não possuem laços 
de consanguinidade, mas exercem a função de cuidadores, 
são denominadas de violência intrafamiliar (Cesca, 2004; 
Habigzang & Caminha, 2004; Kristensen, 2009).

Maus-tratos contra crianças e adolescentes são con-
ceitualizados como uma forma de violência, repetitiva e 
intencional, na qual alguém (geralmente próximo à vítima) 
usa do poder e/ou da força física para envolvê-la em atos 
aos quais não está apta em nível biológico, psicológico ou 
cultural, resultando em danos reais ou potenciais para a saú-
de, desenvolvimento, sobrevivência ou dignidade da criança 
(Caminha, 2000; Flores, Kristensen & Salzano, 1998; WHO, 
1999). De acordo com Schreiber (2001), a definição de maus-
-tratos não é simples, pois muitas situações diferentes podem 
ser inseridas nesse conceito, incluindo a agressão física, a 
violência sexual, a negligência quanto à alimentação, saúde 
e proteção, a violência psicológica, o abandono físico e 
emocional, analisados sob o ponto de vista social, coletivo e 
institucional. A Síndrome de Münchausen por procuração e a 
exploração infantil também têm sido incluídas como formas 
de violência contra a criança ou adolescente (Habigzang 

& Caminha, 2004). Além disso, estudos apontam que, nas 
famílias abusadoras, é comum a coexistência dos diferentes 
tipos de violência (Kellog & Menard, 2003; WHO, 2006).

Abuso sexual

O abuso sexual está entre uma das categorias mais co-
muns de maus-tratos contra crianças e adolescentes, as quais 
também incluem abuso físico, abuso emocional e negligência 
(Braun, 2002; Gonçalves, 2005; WHO, 1999; WHO, 2002). 
O abuso sexual pode ser definido como qualquer contato 
ou interação (como toques, carícias, sexo oral ou relações 
com penetração digital, genital ou anal, além de situações 
sem contato físico, como voyeurismo, assédio, exibicionis-
mo, pornografia e exploração sexual) entre uma criança ou 
adolescente – que não estão aptos para compreender total-
mente ou consentir com aquele ato – e alguém em estágio 
de desenvolvimento psicossexual mais avançado, na qual a 
criança ou adolescente estiver sendo usado para a estimu-
lação sexual do perpetrador (Habigzang & Caminha, 2004; 
Habigzang, Koller, Azevedo & Machado, 2005; Kristensen, 
1996; WHO, 1999, 2002).

As consequências decorrentes do abuso sexual variam 
desde efeitos mínimos até problemas mais graves, com 
repercussões sociais, emocionais e/ou psiquiátricas – como 
depressão, transtornos de ansiedade (entre os quais, o Trans-
torno de Estresse Pós-Traumático), transtornos alimentares, 
transtornos dissociativos, Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade e, até mesmo, Transtorno da Personalidade 
Borderline (Briere & Elliot, 2003; Cicchetti & Toth, 2005; 
Cohen & Mannarino, 2000; Collin-Vézina & Hébert, 2005; 
Nurcombe, 2000; Saywitz, Mannarino, Berliner & Cohen, 
2000). Também é descrita a manifestação de sintomas 
como: tristeza, ideação suicida, medo exagerado de adultos, 
comportamento sexual avançado para a idade, masturbação 
frequente e/ou pública, baixa autoestima, abuso de subs-
tâncias químicas, sonolência, enurese, encoprese, tiques e 
manias, isolamento social, dificuldades de aprendizagem, 
irritabilidade, entre outros (Gerko, Hughes, Hamil & Waller, 
2005; Meyerson, Long, Miranda Jr. & Marx, 2002; Pfeiffer & 
Salvagni, 2005; Polanczyck et al., 2003; Ystgaard, Hestetun, 
Loeb & Mehlum, 2004).

Fatores intrínsecos à criança (funcionamento psíquico, 
idade, sentimentos de culpa/responsabilização) bem como 
fatores extrínsecos a ela, como situações de risco, diferença 
de idade e grau de relação entre perpetrador e vítima, tipo 
de atividade sexual, violência e ameaças sofridas, número de 
situações abusivas vivenciadas (duração do abuso), reação 
dos outros, suporte familiar, econômico e social (incluindo 
acesso a tratamento adequado e especializado) têm sido 
relacionados a essa variedade de respostas (Ehlers, Mayou 
& Bryant, 2003; Furniss, 1993; Kristensen, 1996; Saywitz 
el at., 2000; Shore, 2002; WHO, 2002).

Abuso sexual intrafamiliar

Pesquisas epidemiológicas realizadas apontaram que 80% 
dos casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes eram 



229Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, Abr-Jun 2012, Vol. 28 n. 2, pp. 227-234

Perícia psicológica no abuso sexual

perpetrados no contexto doméstico, tendo duração mínima de 
um ano (Braun, 2002; Kristensen, Oliveira & Flores, 1999). 
Nessas situações em que os episódios são praticados por 
pessoas próximas às vítimas, os abusos são denominados de 
intrafamiliares ou incestuosos (Braun, 2002; Furniss, 1993; 
Habigzang & Caminha, 2004).

Numa tentativa de compreender o fenômeno da violên-
cia intrafamiliar, autores observaram, entre os membros 
dessas famílias, relações hierarquicamente assimétricas 
caracterizadas por desigualdade e subordinação (Furniss, 
1993; Koller, 1999; WHO, 2006). Além disso, verificaram 
que muitos indivíduos que atuavam como perpetradores da 
violência já haviam sido vítimas de alguma forma de maus-
-tratos durante sua infância e/ou adolescência (Kristensen, 
1996). Nos casos de violência intrafamiliar, são comumente 
observados desajustes familiares e problemas psíquicos, 
alcoolismo e aspectos sociais, econômicos e culturais 
(Banyard, Williams & Siegel, 2004; Habigzang & Caminha, 
2004). Entretanto, deve-se atentar para não generalizar tais 
achados, entendendo-os como fatores que podem contribuir 
para o desencadeamento ou a manutenção de situações de 
abuso, não devendo, portanto, serem percebidos numa rela-
ção direta de causa e efeito (Caminha, 2000; Habigzang & 
Caminha, 2004).

Na dinâmica do abuso sexual infantojuvenil, é comum 
que ocorra a retratação, a negação ou a dissociação, con-
tribuindo para a perpetuação da violência por um longo 
período e impedindo a sua revelação, ou seja, fortalecendo a 
Síndrome de Segredo no sistema familiar (Azambuja, 2004; 
Dobke, 2001). Muitas vezes a vítima tenta revelar a situação 
abusiva, sendo a revelação interpretada como imaginação ou 
mentira da criança (Kristensen et al., 2003).

Perícia psicológica: algumas considerações

A palavra perícia provém do latim peritia e significa 
habilidade, destreza, vistoria ou exame de caráter técnico e 
especializado (Rodrigues, 2004; Rovinski, 2007). O principal 
objetivo da perícia é fazer prova, ou seja, investigar e definir 
como ocorreu determinado fato, confirmando a sua exatidão 
(Dorea, Stumvoll & Quintela, 2005).

No ordenamento jurídico brasileiro, embora não haja 
hierarquização entre os diferentes tipos de provas (material, 
documental ou testemunhal), a prova pericial/material, por 
estar fundamentada em bases científicas, tem destaque em 
relação às demais. No artigo 158 do Código de Processo Penal 
(CPP), é dito que “quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado”, sendo que, no 
artigo seguinte, é referido que “o exame de corpo de delito 
e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior” (Brasil, 1941; 2008).

Os peritos são profissionais nomeados pelo juiz ou oficial-
mente constituídos por concurso público para realizarem a 
perícia, sendo pessoas com entendimento técnico do assunto 
que fornecem a sua verificação e interpretação dos fatos, 
emitidos através do laudo (Benfica & Vaz, 2008). Os profis-
sionais designados para as atividades periciais necessitam 
conhecimentos técnico-científicos especializados, que os 

possibilitem compreender e distinguir os fatos investigados 
(Dorea et al., 2005). 

A perícia psicológica é aquela realizada por psicólogos 
com o intuito de responder a um questionamento jurídico 
(Arantes, 2005; Cesca, 2004; Rovinski, 2007). Além de 
possuir conhecimentos técnicos e teóricos específicos sobre 
a sua área de atuação, o psicólogo deve estar a par da termi-
nologia e da legislação vigente, estabelecendo objetivos de 
avaliação e construindo procedimentos que sejam legalmente 
relevantes, orientando seu trabalho aos propósitos judiciais 
(Brandão, 2005; Rodrigues, 2004; Rovinski, 2007). Para isso, 
é importante uma integração entre os conhecimentos da área 
de saúde mental e do Direito, visto que embora haja muitas 
diferenças entre esses saberes, ambos têm como objetivo 
comum fazer com que o indivíduo e a sociedade possam ter 
um melhor convívio (Cohen, 2006). 

O cliente do psicólogo será tanto o sujeito periciado como 
o sistema mais amplo, ou seja, a sociedade (Echeburúa & Su-
bijana, 2008; Rovinski, 2007). Em virtude disso, é necessário 
que o perito esclareça seu papel e solicite o consentimento 
do examinado, ressaltando que as informações prestadas 
serão encaminhadas à autoridade requerente (Echeburúa & 
Subijana, 2008). Portanto, os resultados da avaliação nem 
sempre estarão de acordo com os interesses do periciado 
(Heilbrun et al., 2003).

A perícia psicológica abrange a entrevista, a seleção, a 
aplicação e o levantamento de testes e de fatos da vida refe-
rentes ao passado e ao presente do sujeito e do episódio ocor-
rido, de acordo com as necessidades e questões levantadas em 
cada processo. Exige do psicólogo, portanto, a capacidade de 
integrar as informações obtidas a partir de diferentes fontes 
em um relatório coerente e consistente. Convém ressaltar que 
os instrumentos empregados pelo psicólogo devem obedecer 
à determinação do órgão máximo profissional, o Conselho 
Federal de Psicologia (Rodrigues, 2004). 

A avaliação forense distingue-se de outras modalidades 
de avaliação, como por exemplo, nas situações com fins 
diagnósticos ou de planejamento do tratamento (Heilbrun et 
al., 2003). No trabalho pericial, o avaliador assume um papel 
objetivo ou quase objetivo, devendo fornecer informações 
com base empírica, exigindo-se um padrão elevado de preci-
são e relevância dos dados coletados (Heilbrun et al., 2003). 

Heilbrun (2001 conforme citado em Heilbrun et al., 2003) 
organizou princípios que orientam a avaliação forense de 
saúde mental, distribuídos nas seguintes etapas: preparação, 
coleta de dados, interpretação dos dados e comunicação. 
Entre esses princípios, o autor preconiza que o profissional 
não tome parte em perícias nas quais sua imparcialidade seja 
improvável, não se permita desempenhar o papel de terapeuta 
juntamente com o de perito, leve em consideração múltiplas 
fontes de dados, obtenha informações históricas pertinentes 
relativas ao periciado, garanta a ausência de distrações e 
demais influências no ambiente de avaliação e registre seus 
achados de forma detalhada e completa.

O laudo psicológico deve ser claro, conciso e harmônico 
(Conselho Federal de Psicologia, 2003). Esse documento 
estruturado tem por finalidade relatar de maneira descritiva, 
metódica, fiel e objetiva os dados coletados durante a perícia 
(Heilbrun et al., 2003). Nele, o psicólogo emitirá conclusões 
acerca do estudo realizado e dos quesitos e questionamentos 
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previamente formulados, devendo responder a todas as in-
formações que lhe foram solicitadas com o emprego de uma 
linguagem simples, evitando o jargão técnico (Heilbrun et 
al., 2003; Rodrigues, 2004).

Perícia psicológica em casos de abuso sexual

Na identificação do abuso sexual, um grande problema é 
que atos libidinosos podem não deixar vestígios, assim como 
marcas decorrentes de abuso físico podem desaparecer até 
a data em que for realizada a perícia médica (Dobke, 2001; 
Echeburúa & Subijana, 2008; Magalhães et al., 1998). Na 
ausência de provas físicas, não há um indicador específico 
que determine se uma criança foi sexualmente abusada 
(Herman, 2005) e, em virtude disso, especialistas ressaltam 
que análises abrangentes são as mais indicadas, já que uma 
boa avaliação também reflete um processo integrado que 
vai muito além de qualquer pontuação num teste isolado 
(Finnilä-Tuohimaa, Santtila, Sainio, Niemi & Sandnabba, 
2009; Friedrich, 2001).

É consenso, entre os profissionais da área da saúde, que a 
identificação de situações de crianças e adolescentes vítimas 
de abuso sexual é um desafio. Um dos motivos alegados é que 
a maioria dos casos envolve crianças muito pequenas, com 
limitações na comunicação verbal, compreensão limitada e 
a presença de ansiedade excessiva (Friedrich, 2001). Além 
disso, sobretudo nos casos de abuso intrafamiliar, a criança 
frequentemente não consegue diferenciar aquele ato praticado 
pelo cuidador, que deveria ser responsável pela sua proteção 
e pela promoção de suas necessidades básicas, como uma 
forma de abuso.

A perícia psicológica realizada em casos de abuso sexual 
de crianças e adolescentes deve incluir entrevistas com os 
responsáveis e com a vítima (Friedrich, 2001). Uma possibili-
dade é realizar alguma dessas entrevistas conjuntamente, com 
vistas à observação da dinâmica familiar (Rovinski, 2007). 
Nesses casos, o psicólogo adquire um papel de julgador, 
devendo atentar para o grau de incongruência entre as ne-
cessidades da criança e as habilidades parentais despendidas 
(Rovinski, 2007). O psicólogo destaca e analisa os aspectos 
psicológicos das pessoas envolvidas, ocultos por trás das 
relações processuais. O principal objetivo da perícia psicoló-
gica é auxiliar o juiz na tomada de uma decisão, garantindo, 
consequentemente, os direitos e o bem-estar da criança e/ou 
adolescente (Silva, 2003). 

É necessário que se atente para o maior número possível 
de elementos disponíveis, como a coleta do relato da situação 
vivenciada, a análise das repercussões físicas e psicológicas, 
entrevistas com os responsáveis, registros escolares, entre 
outros, a fim de que se obtenham conclusões confiáveis com 
relação às situações relatadas (Welter & Feix, 2010). Também 
é importante considerar se a situação descrita é condizente 
com experiências narradas por outras vítimas, se o afeto é 
correspondente ao conteúdo da verbalização, se o estilo de 
exposição se modifica quando o assunto específico da situa-
ção abusiva é introduzido e se há evidências de treinamento, 
indução, sugestão ou alguma motivação para aquela denúncia 
(Heiman, 1992).

A entrevista psicológica é uma técnica privilegiada no 
processo de perícia, pois possibilita, através da análise da 
comunicação verbal e não verbal, conhecer dados provenien-
tes de diversas fontes. Portanto, deve ser realizada em um 
ambiente protegido e empático, permitindo a manifestação 
das emoções e dos pensamentos do periciado, isentando-o 
da culpa (Echeburúa & Subijana, 2008). É preciso que o pe-
rito considere a faixa etária da vítima, bem como a situação 
emocional desencadeada pelo possível abuso vivenciado 
(Echeburúa & Subijana, 2008). Conforme o protocolo em-
pregado pela Universidade de Michigan (Faller, 2003), a 
estrutura da entrevista deve contemplar, basicamente, três 
etapas: a etapa inicial (rapport, estabelecimento das regras 
básicas da entrevista, avaliação do nível de desenvolvimento 
do avaliado, bem como se o menor sob avaliação consegue 
distinguir realidade e fantasia, investigação de outras ques-
tões sobre a sua vida), a etapa focalizada no abuso (empregar 
perguntas abertas, indagar se o examinado conhece o motivo 
pelo qual está ali, estimular o relato livre e desenvolver 
questionamentos a partir do que é emitido) e a etapa do 
encerramento (informar ao periciado sobre os próximos 
passos a serem tomados, colocar-se disponível, ajudá-lo a 
restabelecer o equilíbrio, incluindo a manifestação de senti-
mentos, pensamentos e atitudes em relação à revelação e a 
situação vivenciada).

Dessa maneira, o relato da vítima constitui, na maioria 
das vezes, um dos principais elementos de prova (Daltoé 
Cezar, 2007; Herman, 2010; Magalhães & Ribeiro, 2007; 
Stein, Pergher & Feix, 2009; Werner & Werner, 2008) e, 
por sua importância no processo, há grande ênfase, atual-
mente, na credibilidade do testemunho da vítima (Welter & 
Feix, 2010). Logo, a análise dos critérios de confiabilidade 
e validade do relato emitido pela criança ou adolescente a 
respeito da suposta situação abusiva vivenciada mostra-se 
fundamental (Echeburúa & Subijana, 2008; Rovinski, 2007). 
Um método que tem sido amplamente utilizado é o Statement 
Validity Assessment (SVA; Steller & Boychuk, 1992), que é 
composto por três etapas: entrevista semiestruturada, análise 
de conteúdo baseada em critérios (Criteria-Based Content 
Analysis - CBCA), em que se avalia a presença de critérios 
específicos considerados indicadores de credibilidade, e a 
lista de controle de validade dos resultados obtidos pelo 
CBCA (Vrij, 2005).

Apesar da avaliação pericial não ter como objetivo atuar 
como uma intervenção psicossocial e estabelecer vínculo 
terapêutico, a possibilidade de relatar a situação abusiva 
num ambiente neutro, seguro, confiável e com técnicos 
capacitados para evitar possíveis sugestões e abusos, pode 
constituir uma experiência extremamente benéfica para a 
vítima, que se torna parte ativa do processo e consciente 
de seus direitos (Silva Júnior, 2006). A emissão do relato 
pode ativar e reorganizar a memória traumática, além de 
reestruturar crenças distorcidas sobre culpa, autoimagem e 
diferenças em relação aos pares (Friedrich, 2001; Habigzang, 
Corte, Hatzenberger, Stroeher & Koller, 2008). A partir 
de uma pesquisa realizada com meninos vítimas de abuso 
sexual, Kristensen et al. (2003) relatam que a valorização 
do processo comunicativo utilizado nas entrevistas iniciais 
acaba desempenhando, também, uma função terapêutica, na 
medida em que traz para o plano reflexivo a percepção das 
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reações experienciadas, bem como os contextos, a revelação 
e os prejuízos da situação abusiva, entre outros aspectos. 
Além disso, nesse estudo, foi constatado que o processo de 
revelação estava diretamente relacionado com a noção das 
vítimas sobre as consequências futuras desse ato.

Além de entrevistas com as vítimas e responsáveis, o 
uso complementar de testes psicológicos é um procedimento 
bastante utilizado, cujo objetivo é buscar sinais e sintomas 
cognitivos, emocionais e comportamentais compatíveis com 
a ocorrência do abuso sexual (Fortes, Scheffer & Kapczinsky, 
2007). No Brasil, os psicólogos devem selecionar, a partir 
dos instrumentos de psicologia reconhecidos pelo Conselho 
Federal de Psicologia, aqueles que mais atendam à criança e/
ou ao adolescente, levando em consideração alguns critérios 
como a idade, as características da vítima e as circunstâncias 
de cada caso (Magalhães & Ribeiro, 2007). 

Convém ressaltar que não existem instrumentos psicoló-
gicos específicos direcionados para a constatação da violência 
sexual (Herman, 2005). Portanto, destaca-se prudência na 
busca por manifestações comportamentais compatíveis com 
essa vitimização, tendo em vista que muitos sintomas são 
inespecíficos e podem estar presentes em outros quadros, pro-
duzindo falso-positivos (Friedrich, 2001). Em virtude disso, 
é relevante uma análise da causalidade (nexo causal) entre o 
evento traumático experienciado e os sintomas manifestados, 
avaliando a presença de outros aspectos no histórico e no 
contexto de vida da criança que podem estar contribuindo 
para o quadro sintomatológico. Recursos lúdicos também 
são utilizados (Faller, 2003), visto que a brincadeira pode 
auxiliar o vínculo e fornecer indicadores sobre quais aspectos 
necessitam de investigações adicionais, além de corroborar 
impressões prévias sobre o nível de desenvolvimento e o 
funcionamento geral da criança.

De maneira geral, destaca-se a importância dos peritos 
respeitarem o ritmo de discurso da vítima e não emitirem 
julgamentos sobre o que está sendo relatado (Magalhães & 
Ribeiro, 2007). Devem estar atentos para a comunicação 
não verbal, para a tonalidade emocional e para a postura, 
aceitando possíveis incoerências, lacunas de informação e 
contradições no discurso do periciado (Magalhães & Ribeiro, 
2007). Além disso, deve-se cuidar para não contaminar os 
dados fornecidos pela vítima, criando falsas memórias (Belli 
& Loftus, 1995).

Estudos têm investigado o processo de falsas memórias 
no relato de testemunhos, identificando que perguntas feitas 
de forma tendenciosa podem influenciar o relato, conduzindo 
a falsas confissões e a informações equivocadas, resultando, 
consequentemente, em depoimentos inverídicos (Ceci & Hu-
ffman, 1997; Garven, Wood, Malpass & Shaw, 1998; Stein 
et al., 2009). Deve-se, portanto, fazer perguntas abertas, não 
tendenciosas, de forma a não influenciar a vítima (Felix & 
Pergher, 2010; Stein et al., 2009).

Ao mesmo tempo, na realização da perícia psicológica, 
é preciso estar atento para a possibilidade de falsas denún-
cias, como em casos de divórcio, disputas de guarda, pensão 
alimentícia e alienação parental, situações nas quais um dos 
cuidadores pode influenciar a criança ou o adolescente a 
relatar uma situação abusiva com o intuito de prejudicar o 
genitor que está sendo acusado ou para obter algum tipo de 
vantagem (Echeburúa & Subijana, 2008; Faller, 2003; Gard-

ner, 2002; Guazzelli, 2007; Trocmé & Bala, 2005; Simão, 
2007). Assim, o psicólogo necessita constantemente atentar 
para esses inúmeros aspectos, considerando, também, que 
manipular a criança ou o adolescente a dar um depoimento 
falso pode ser considerado um tipo de violência e, inclusive, 
acarretar em sérias implicações para o seu desenvolvimento 
(Guazzelli, 2007). Portanto, a atividade pericial requer tanto 
conhecimento aprofundado no assunto, quanto boa capaci-
dade de tomada de decisão (Finnilä-Tuohimaa et al., 2009).

Atualmente, tem se discutido sobre a escuta de crianças 
e adolescentes vítimas de situações abusivas (Conselho Fe-
deral de Psicologia, 2010). Com a intenção de minimizar os 
impactos do depoimento da vítima em juízo, foram propos-
tas alternativas para que a referida escuta seja realizada em 
ambiente mais adequado, humanizado e acolhedor (Daltoé 
Cezar, 2007). Especificamente na avaliação pericial, confor-
me já mencionado, o psicólogo considera, além da escuta das 
vítimas e dos responsáveis, uma análise da sintomatologia e 
do contexto, identificando possíveis pressões e/ou motivações 
para depoimentos inverídicos e, até mesmo, a possibilidade 
de produzir falsas memórias. É essencial que o profissional 
possa obter o discurso do periciado de forma neutra, depa-
rando-se com um relato livre, minimizando, dessa maneira, 
a possibilidade de contaminação ou sugestionabilidade. 
Também é relevante entender o momento e o contexto em 
que ocorreram a denúncia e a revelação, compreendendo 
se esta última decorreu do relato espontâneo da criança ou 
se foi verbalizada a partir de questionamentos de adultos 
(familiares, outros profissionais, etc.).

Percebe-se, portanto, que o depoimento da criança em 
juízo (prova testemunhal) e a perícia psicológica (prova 
material/pericial) não são procedimentos equivalentes, 
visto que possuem peculiaridades próprias e ocorrem em 
momentos distintos. Apesar disso, ambas as ferramentas são 
importantes, complementares e têm como objetivo comum 
auxiliar no esclarecimento do caso.

Considerações Finais

A perícia psicológica, considerada um meio de prova, 
é uma modalidade de avaliação técnica e especializada 
comumente empregada na investigação de situações abusi-
vas contra crianças e adolescentes, tendo em vista que, em 
muitos casos, não há materialidade suficiente que possa ser 
constatada por meio de um exame médico-legal (Dobke, 
2001; Echeburúa & Subijana, 2008; Magalhães et al., 1998; 
Silva Júnior, 2006). A escuta das crianças nesses contextos 
é essencial e, em muitos casos, decisiva na constituição da 
prova judicial que conduzirá o processo (Herman, 2010; 
Daltoé Cezar, 2007).

Apesar de não existirem instrumentos específicos e 
indicadores precisos para a constatação do abuso sexual, a 
perícia psicológica é uma das maneiras de acessar o histórico 
do examinando e sua sintomatologia, descartando outras 
ocorrências que possam ter desencadeado o quadro sinto-
mático avaliado. Uma avaliação abrangente e compreensiva 
demonstra-se, portanto, imprescindível, devendo basear-se 
na integração de diferentes fontes de informação e de muitos 
indicadores (Friedrich, 2001; Hershkowitz & Terner, 2007).
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Mesmo que não se configure como uma intervenção 
psicossocial, o processo de avaliação deve ser desenvolvido 
com um nível de atenção ao bem-estar do cliente suficiente 
para que a avaliação não seja prejudicial ao periciado ou 
ao processo de investigação. Ainda que isenta de objetivos 
terapêuticos, a avaliação pericial pode produzir alterações 
positivas na recuperação da vítima, na medida em que se 
constitui num momento de escuta e de proteção (Magalhães & 
Ribeiro, 2007). Consequentemente, um dos maiores cuidados 
do examinador deve centrar-se em não tornar a entrevista 
um elemento abusivo, preocupando-se em não revitimizar 
a criança ou o adolescente, tendo em vista que a denúncia 
e a consequente ação judicial podem agravar o sofrimento 
psicológico já experienciado (Daltoé Cezar, 2007; Dobke, 
2001; Echeburúa & Subijana, 2008).

Alguns fatores como o sexo do examinador, a idade da 
vítima ou características específicas da maneira como a entre-
vista é conduzida parecem influenciar o processo de revelação 
dos episódios de abuso sexual durante as avaliações forenses 
(Lippert, Cross, Jones & Walsh, 2009). Entre os principais 
desafios na perícia psicológica do abuso sexual, estão os casos 
que envolvem crianças em idade pré-escolar, cuja forma de 
comunicação é predominantemente não verbal. Além disso, 
quais os recursos disponíveis para avaliar crianças ou ado-
lescentes que não relatam a situação abusiva para o perito? 
Sabe-se que a dinâmica do abuso sexual inclui fenômenos 
como a Síndrome do Segredo, a negação e a retratação. Seria 
possível, então, concluir, a partir do silêncio da criança, que 
ela não está sofrendo maus-tratos?

Esforços devem ser realizados a fim de aprimorar e desen-
volver técnicas de entrevistas, instrumentos e procedimentos 
de avaliação válidos para este contexto e para esta população. 
É primordial o incentivo à formação técnico-científica dos 
profissionais de psicologia que atuam na área forense, através 
de programas de educação continuada e projetos associados 
a Instituições de Ensino e Pesquisa.

Atuar em casos de violência sexual contra crianças e 
adolescentes é um desafio que requer conhecimento técnico, 
preparo emocional, sensibilidade, atenção e articulação entre 
os diferentes sistemas envolvidos (Fröner & Ramires, 2008; 
2009; Habigzang, Ramos & Koller, 2011). A partir disso, será 
possível assegurar, de maneira efetiva e interdisciplinar, a pro-
teção integral da criança, garantindo os seus direitos e respei-
tando a sua condição peculiar de sujeito em desenvolvimento, 
conforme promulgado pelo ECA (Brasil, 1990). Conhecer 
a realidade sobre a violência sexual e suas implicações no 
desenvolvimento de crianças e adolescentes é fator indispen-
sável para a sensibilização e a compreensão desse fenômeno, 
bem como para a elaboração de estratégias de intervenção ou 
ação necessárias que visem romper a indiferença frente essa 
realidade (Laks, Werner & Miranda-Sá Jr., 2006). 
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